 REGIMENTO     INTERNO    DA       COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA 

SINDUSCON-PR             

                                             SINTRACON-PR
É INSTITUÍDO ENTRE O SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL NO ESTADO DO PARANÁ – SINDUSCON-PR E O SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO CIVIL, DE OLARIAS, DE CERÂMICAS PARA CONSTRUÇÃO DE ARTEFATOS DE CIMENTO ARMADO, DE MÁRMORES E GRANITOS DE CURITIBA E REGIÃO – SINTRACON-PR, assim:

Art. 1º - A Comissão de Conciliação Prévia, localizada na base territorial de abrangência do SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE CURITIBA E REGIÃO – SINTRACON-PR, instalado na R. Voluntários da Pátria nº 262, salas 10 e 11, situado nas proximidades do SINTRACON/CURITIBA, e realizará sessões conciliatórias, das 09:00 às 12:00 horas, de segunda à sexta-feira. 

Parágrafo Único:

Objetivando receber as reclamações formuladas pelos empregados, praticas dos demais atos de administração no local destinado ao funcionamento das sessões da Comissão, ficará disponível de segunda a sexta-feira, das 08:30 às 12h00 e das 13:30 às 18:00 horas.

Art. 2º - A Comissão de Conciliação Prévia, na base territorial do SINTRACON-PR, será composta, por 02 membros, sendo 01 (um) dos empregadores, mais seu suplente, e 01 (um) dos empregados, e seu suplente, todos indicados na forma da convenção coletiva de trabalho que instituiu a referida Comissão.

Parágrafo Único:

Na medida em que houver maior fluxo de casos, fica, desde logo, deliberado que a referida comissão passará a funcionar com 01 membro de cada categoria, sendo que os até então componentes da comissão originária, passarão a formar nova Comissão.

Art. 3º - A Comissão de Conciliação Prévia reunir-se-á no endereço acima, no prazo máximo de 10 (dez) dias após o recebimento da demanda formulada pelo empregado, por escrito, para tentativa de conciliação.

Art. 4º - Recebida a demanda formulada pelo empregado, na forma prescrita no art. 625-D, § 1º da CLT, a Secretaria Administrativa da Comissão, encarregada do recebimento, designará data e horário para a realização da  tentativa de conciliação, devendo obrigatoriamente entregar ao empregado uma cópia da demanda com a data da sessão a ser realizada, devidamente recepcionada com data e assinatura.

Parágrafo Único:

Fica ainda a Secretaria Administrativa da Comissão obrigada a informar ao empregado demandante, quando da comunicação da data em que se realizará a sessão de tentativa de conciliação, que deverá comparecer à sessão acompanhado de advogado.

Art. 5º - A Comissão de Conciliação Prévia, após o recebimento da demanda formulada pelo empregado, comunicará ao empregador do demandante através de telefone, fax, correios, e-mail, ou serviço de “moto-boy” e com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, informando-lhe a data, horário e local em que a comissão se reunirá para a sessão de tentativa de conciliação da demanda formulada.

Art. 6º - Ao empregado demandante que não comparecer à sessão, será aplicado, o disposto no art. 844 da CLT, primeira parte. Todavia, a pedido do interessado, em face da celeridade que informa o procedimento, a demanda poderá ser desarquivada e reincluída em pauta para nova sessão.

Parágrafo Primeiro:

Comparecendo o empregado demandante à sessão de tentativa de conciliação e não comparecendo o empregador, ou comparecendo este e restar a tentativa de conciliação infrutífera, será fornecido às partes, firmada pelos membros da comissão, declaração da tentativa conciliatória, sendo que a descrição das reivindicações será lançada em ata por reportação do que constar da demanda promovida.

Parágrafo Segundo:

Designada a sessão de tentativa de conciliação, comparecendo o empregado, e restando frutífera a conciliação, será lavrado termo do acordo assinado pelo empregado, empregador ou seu representante legal e pelos membros da comissão, sendo facultado ao empregado ressalvar expressamente as verbas não conciliadas, fornecendo-se cópias do termo às partes.

Parágrafo Terceiro:

Os membros da Comissão de Conciliação Prévia deverão advertir o empregado demandante, que o termo de conciliação é título executivo extrajudicial e terá eficácia liberatória geral, exceto quanto às parcelas expressamente ressalvadas no termo de acordo.

Art. 7º. Não se permitirá transações sobre direitos indisponíveis e irrenunciáveis, tais como: verbas rescisórias, salários, anotação em CTPS e recolhimento de encargos sociais.

Art. 8º. É de competência do SINDICATO PROFISSIONAL ou da DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO a HOMOLOGAÇÃO DAS RESCISÕES dos contratos de trabalho.

Parágrafo Único: Esta cláusula não se aplica a contratos de trabalho que tenham vigido por período inferior a (01) um ano.

Art. 9°.A Comissão de Conciliação Prévia, não homologará acordo que venha a ter por objeto valores de FGTS e respectiva multa, salvo se inerente à reversão de justa causa.

Art. 10° No caso de não cumprimento do acordo celebrado no âmbito da Comissão, o empregado poderá ajuizar ação pleiteando o recebimento dos valores já pleiteados no termo inicial, ou seja, como se o acordo celebrado não tivesse validade.

Parágrafo único: se o acordo for estabelecido por parcelas, aquelas pagas poderão ser objeto de dedução na ação trabalhista.

Art. 11°. A COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA não receberá, para a apreciação, e não homologará transações que envolvam outras categorias.

Art. 12°.  Alcançada ou não a conciliação submetida à CCP, os documentos que instruíram a demanda serão desentranhados e entregues a quem de direito, exceto os instrumentos de mandato e preposições.

Parágrafo único: Os autos que ensejarem demanda trabalhista, permanecerão arquivadas na CCP, até cinco (05) anos a partir da data da sua solução.

Art. 13°. A COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA, na solução dos conflitos, a ela submetidos, observar-se-á o princípio da GRATUIDADE DO ATENDIMENTO E DA ASSISTÊNCIA AO TRABALHADOR.

Art. 14°. Nos termos do art. 133 da CF/88 e 791 da CLT, aplicados subsidiariamente, somente serão instauradas e instruídas as demandas quando o empregado estiver acompanhado de advogado.

Parágrafo Único: É vedada a substituição do empregado pelo advogado, devendo prevalecer, dentro do bom senso a vontade do demandante, uma vez esclarecido os seus direitos e todas as conseqüências.

Art. 15º - As empresas associadas que realizarem acordo junto à Comissão de Conciliação Prévia será cobrado o equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do acordo; e, das empresas não associadas o equivalente a 10% (dez por cento) com a finalidade de custear as despesas com a manutenção da Comissão, observado o teto máximo de R$ 300,00 (trezentos reais).

Parágrafo Primeiro – Das empresas associadas, devidamente notificadas da Sessão de Conciliação, nos termos do artigo 5º, que não comparecerem ou comparecendo não realizarem acordo junto à Comissão de Conciliação Prévia será cobrada a quantia de R$ 30,00 (trinta); e, das empresas não associadas, notificadas da Sessão de Conciliação, nos termos do artigo 5º, que não realizarem acordo junto à Comissão, será cobrada a quantia de R$ 60,00 (sessenta reais), com a finalidade de custear as despesas com a manutenção da comissão.

Parágrafo Segundo – As empresas que não venham satisfazer as custas no prazo de cinco dias após a sessão ou dentro do qüinqüênio subseqüente da data a que se obrigaram ao respectivo pagamento serão consideradas em mora e terão restringido o direito de acesso à Comissão de Conciliação, enquanto perdurarem em mora.

Art. 16º - Quando a arrecadação não for suficiente, as despesas de manutenção da comissão serão pagas pelos sindicatos convenentes, na seguinte proporção: o sindicato profissional contribuirá com 10% (dez por cento) e os sindicatos das empresas contribuirá com 90% (noventa por cento) do valor das despesas de manutenção. 

Parágrafo Único – Cada sindicato se responsabilizará pela manutenção e encargos sociais dos membros da Comissão por ele indicados. A arrecadação das taxas pagas pelas empresas/empregadores reverterão ao SINDUSCON-PR, para o custeio das despesas com instalações e manutenção das demais despesas da mesma. 

Art. 17º - Fica criado um Conselho Superior, a ser composto pelos presidentes dos Sindicatos dos Trabalhadores e do Sindicato Patronal, signatários deste Regimento, mais seus respectivos assessores jurídicos, com a finalidade de supervisionar o trabalho das comissões e resolver todos e quaisquer assuntos a elas pertinentes, inclusive os casos omissos.

Parágrafo Único – A cada 90 (noventa) dias a Comissão, e o Conselho tratado na presente cláusula, reunir-se-ão para avaliará os dados e estatísticas, bem assim o fluxo dos trabalhos da mesma, a fim de sendo necessário, imprimir alterações no presente regimento.

Art. 18º - O Este Regimento, devidamente assinado em três vias, será levado ao registro e arquivo no Cartório de Registro de Títulos e Documentos competente, e Depositado na Delegacia Regional do Trabalho, e encaminhado ao PI, em trâmite perante a Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região.

Art. 19°. O presente Regimento Interno revoga o Regimento anterior, datado de 24 de janeiro de 2001.

Art 20º. No caso de dissolução da Comissão de Conciliação Prévia, o patrimônio e os recursos existentes, serão distribuídos entre as entidades mantenedoras, SINDUSCON-PR e SINTRACON-CURITIBA.

Curitiba, 13 de maio de 2004.
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  PRESIDENTE DO SINDUSCON-PR

JULIO CÉSAR DE SOUZA ARAÚJO FILHO

PRESIDENTE DA CPRT/SINDUSCON-PR


             DOMINGOS OLIVEIRA DAVIDE

                         SINTRACON/CURITIBA
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